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Processo Licitatório nº 121/2026
Processo SEI nº: 19.16.3708.0007283/2026-12

Objeto:    Prestação de serviços de hospedagem Moodle em servidor de internet no modelo SaaS (Software as a Service),
incluindo serviço de atualização, instalação, configuração e migração de dados e plug-ins da plataforma atualmente em uso pelo
Ministério Público de Minas Gerais – MPMG, serviços de manutenção e suporte à gestão operacional da plataforma,
armazenamento de dados.

Impugnação: Solicitação nº 0003 - SIAD

Requerente: ASD INTELIGÊNCIA E TREINAMENTO LTDA – CNPJ 10.619.017/0001-85

 

ESCLARECIMENTOS ADMINISTRATIVOS
 

 
            A empresa ASD Inteligência e Treinamento Ltda, inscrita no CNPJ 10.619.017/0001-85, apresentou peça impugnativa
referente ao processo licitatório em epígrafe, porém, a requerente não cumpriu a exigência editalícia quanto à apresentação da
documentação, estando em desconformidade com o subitem 2.3.1, que assim dispõe:

2.3.1 A impugnação deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia do seu documento de
identificação com foto, contendo número do seu RG ou CPF, ou pelo representante legal da empresa
licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhada de todos os
documentos necessários à comprovação do poder de representação do signatário.

              Entretanto, em atenção ao direito constitucional de petição e ao princípio da autotutela, considerando ainda que,
conforme previsto no art. 10 da Lei Estadual nº 14.184/2002, todo assunto submetido ao conhecimento da Administração tem o
caráter de processo administrativo, revela-se prudente o recebimento da presente demanda impugnativa como requerimento
administrativo, a fim de que sejam esclarecidos os apontamentos realizados.
 

             Conforme se verifica no § 1º, art. 14 do Decreto Estadual nº. 48.723/2023, cabe ao Pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos, responder às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos.
 
                Isto posto, considerando que as questões levantadas pela requerente são de natureza eminentemente técnica, seguem
os esclarecimentos pertinentes com base no parecer técnico da Unidade Gestora da Contratação (Diretoria de Formação,
Aperfeiçoamento e Pós-Graduação – DFAP):

 

1 - Da indeterminação do objeto e da restrição indireta à competitividade decorrente das integrações não
delimitadas (Item 1.2.1.5 do Termo de Referência)

Inicialmente, a requerente  insurge-se contra a previsão constante do item 1.2.1.5 do Termo de Referência (Anexo IV
do Edital):

1.2.1.5 Serviço de integração com sistema de autenticação, como exemplo LDAP, Gov.br, RM, AD (Active
Directory) da Microsoft na nuvem, Totvs ou outro a ser definido. 

Em síntese, alega que o aludido item do edital não determina adequadamente o escopo contratual, uma vez que, ao
admitir a integração com os sistemas expressamente mencionados ou com “outro a ser definido”, transfere para momento
posterior à licitação a definição de parcela relevante do objeto, contrariando o art. 6º, inciso XXIII, alínea “a”, da Lei nº
14.133/2021, que exige descrição precisa, suficiente e clara da solução a ser contratada.

Aduz, ainda, que quando os itens 1.2.1.5 e 1.2.1.8 do Termo de Referência são interpretados em conjunto, formam
um pacote contratual composto pela customização do aplicativo oficial Moodle App, por meio de recurso comercial mantido
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pela Moodle Pty Ltd, e pela obrigação de realizar integrações com sistemas não previamente definidos e que, na prática do
mercado, mencionada combinação tende a favorecer empresas inseridas no ecossistema comercial oficial da plataforma, as
quais dispõem de maior facilidade de acesso aos produtos, serviços, canais técnicos e soluções da mantenedora.

Assevera que a restrição não decorre de exigência expressa de certificação ou parceria, mas do conjunto de
obrigações contratuais estruturado de maneira a tornar mais segura e previsível a participação de empresas vinculadas
comercialmente à mantenedora. Dessa forma, os demais fornecedores, embora tecnicamente capacitados para implantar,
hospedar, customizar e prestar suporte à plataforma Moodle, seriam obrigados a assumir riscos ilimitados relativos a
integrações futuras e a depender de serviços comerciais controlados por terceiros, configurando nova forma de restrição
indireta à competitividade.

A UGC posicionou-se sobre o tema no seguinte sentido: 

A argumentação não procede quanto à alegada indeterminação do objeto. O item 1.2.1.5 do Termo de
Referência, ao prever “serviço de integração com sistema de autenticação, como exemplo LDAP, Gov.br, RM,
AD Active Directory da Microsoft na nuvem, Totvs ou outro a ser definido”, deve ser interpretado em conjunto
com o objeto licitado, com o contexto da contratação e com os esclarecimentos já prestados no certame.

Como já esclarecido anteriormente, a intenção da Administração não é exigir integração irrestrita com
qualquer sistema futuro e indeterminado, mas sim assegurar a interoperabilidade da plataforma Moodle com
os mecanismos de autenticação institucional atualmente utilizados ou que venham a ser formalmente definidos
pela Contratante no âmbito da execução contratual, observadas as interfaces, protocolos e condições técnicas
aplicáveis.

Assim, a menção a “outro a ser definido” não deve ser lida como abertura para ampliação ilimitada do escopo
licitado, mas como previsão de flexibilidade técnica para atendimento de eventual sistema de autenticação
institucional que já integre ou venha a integrar o ambiente do MPMG, desde que compatível com a solução
contratada e dentro dos limites da necessidade administrativa.

Do ponto de vista da contratação, a exigência é pertinente e guarda relação direta com o objeto, pois o
serviço contratado envolve hospedagem, manutenção, suporte e integração de plataforma Moodle com os
sistemas internos de acesso dos usuários, sendo natural que a solução precise se conectar aos mecanismos
corporativos de autenticação adotados pela Administração.

Também não há violação ao princípio da competitividade, já que o edital não restringe a solução a fabricante,
parceiro ou tecnologia proprietária específica, nem impõe credenciamento comercial com terceiro. O que se
exige é a capacidade técnica de integração da plataforma com os sistemas de autenticação indicados, o que é
compatível com o mercado e com a natureza do objeto.

Dessa forma, mantém-se o item 1.2.1.5 do Termo de Referência, com o esclarecimento de que a expressão
“outro a ser definido” refere-se a eventual sistema de autenticação institucional que a Administração venha a
indicar durante a execução contratual, desde que tecnicamente compatível com a solução e com as interfaces
previstas.

 

2 - Da restrição indireta decorrente da exigência do aplicativo oficial Moodle App e da customização por
Remote Themes (Item 1.2.1.8 do Termo de Referência)

Nesse ponto, a requerente opõe-se à previsão constante do item 1.2.1.8 do Termo de Referência: 

1.2.1.8 Configuração e personalização do aplicativo móvel oficial Moodle App (disponível para Android e
iOS), com customização da identidade visual da instituição por meio de Remote Themes, incluindo ajuste de
cores, logotipo e tela de acesso, de forma a proporcionar aos discentes uma experiência de acesso dedicada à
plataforma, contemplando as funcionalidades nativas do aplicativo, tais como: autenticação (login), acesso
aos cursos matriculados, recebimento de notificações push e visualização/download de certificados de
conclusão.

Afirma, em resumo, que, ao indicar nominalmente o aplicativo oficial e estabelecer a tecnologia específica pela qual
deverá ocorrer sua personalização, o instrumento convocatório vincula a execução contratual a produto determinado e a serviço
comercial controlado pela própria mantenedora da plataforma. Acrescenta que, conforme documentação oficial da Moodle
(https://moodledev.io/general/app), a utilização de Remote Themes no aplicativo oficial não constitui funcionalidade livremente
disponível a qualquer instalação do Moodle LMS ao descrever “Remote themes are only available for sites that purchased a
Premium subscription for the Moodle App”. Segundo a requerente, a mencionada exigência editalícia não pressupõe apenas
conhecimento técnico ou experiência na plataforma, mas impõe a contratação ou a manutenção de serviço comercial específico
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controlado por terceiro privado. Além disso, a mesma documentação reconheceria que a personalização por Remote Themes
não alcança todas as páginas do aplicativo, enquanto soluções customizadas permitem nível mais amplo de adequação da
identidade visual. Nesse contexto, aponta que a restrição reside na imposição de dependência comercial em relação ao
ecossistema oficial da mantenedora, circunstância que favoreceria fornecedores que já possuam familiaridade, contratos,
assinaturas ou relacionamento prévio com esses serviços, entre eles os Moodle Partners, sem que essa vantagem decorra de
superior capacidade técnica para executar o objeto.

Aduz, ainda, que a Administração elegeu um aplicativo nominalmente identificado e um mecanismo comercial
específico de personalização, sem demonstrar que esses meios seriam indispensáveis à obtenção do resultado pretendido, bem
como que não apontou qualquer funcionalidade que somente possa ser entregue pelo Moodle App oficial, tampouco comprovou
que aplicativos próprios ou de terceiros seriam incompatíveis com a plataforma, inseguros ou incapazes de proporcionar a
experiência pretendida.

Abaixo, manifestação da unidade técnica sobre o tema:

A alegação não merece prosperar. O item 1.2.1.8 do Termo de Referência foi estruturado a partir da
necessidade concreta da Administração de disponibilizar aos usuários uma experiência móvel padronizada,
segura e plenamente integrada ao ambiente Moodle atualmente utilizado, com acesso aos cursos,
autenticação, notificações push, visualização e download de certificados, além de identidade visual
institucional.
A referência ao Moodle App oficial não foi inserida como preferência comercial arbitrária, mas como
solução aderente ao ecossistema tecnológico já adotado pelo MPMG e às funcionalidades que se pretende
assegurar de forma contínua aos usuários da plataforma. O objetivo da contratação não é apenas hospedar o
ambiente, mas garantir a manutenção de uma experiência de acesso móvel compatível com os recursos
nativos da plataforma, em benefício da usabilidade, da continuidade operacional e da padronização do
serviço prestado.
A exigência de personalização por meio de Remote Themes também se justifica tecnicamente, pois permite a
adequação visual do aplicativo à identidade da instituição, preservando coerência entre a plataforma web e a
experiência móvel dos discentes. Não se trata de requisito estranho ao objeto, mas de componente funcional
diretamente relacionado à prestação do serviço contratado.
Quanto à alegação de dependência comercial, cumpre observar que o edital não exige certificação como
Moodle Partner, credenciamento junto à mantenedora da tecnologia ou qualquer vínculo formal exclusivo
com terceiro privado. Exige-se, isto sim, que a solução entregue o resultado funcional pretendido pela
Administração, com os recursos especificados no Termo de Referência. A eventual necessidade de
licenciamento ou contratação de componente comercial próprio do ecossistema da plataforma não
descaracteriza a legitimidade da exigência, desde que a solução permaneça tecnicamente apta a atender ao
interesse público.
Também não procede a alegação de restrição indevida à competitividade. O item não impede a participação
de fornecedores capacitados a operar, customizar e sustentar ambientes Moodle, tampouco afasta soluções
tecnicamente equivalentes quanto ao resultado. O que se exige é a capacidade de entrega de um aplicativo
móvel oficial, funcional e compatível com a arquitetura da plataforma contratada, em linha com as
necessidades institucionais definidas no planejamento da contratação.
Ademais, a redação item 1.2.1.8 do Termo de Referência deve ser lida em conjunto com os demais
dispositivos do Termo de Referência, especialmente aqueles que tratam da hospedagem SaaS, da migração,
da manutenção, do suporte operacional, da integração e da continuidade do ambiente. Nesse contexto, a
previsão do aplicativo oficial integra a solução global pretendida e não constitui exigência isolada ou
desproporcional.
Dessa forma, conclui-se pela manutenção do item 1.2.1.8, tal como redigido no Termo de Referência, por se
tratar de exigência tecnicamente justificada, funcionalmente vinculada ao objeto e compatível com a
necessidade administrativa, sem imposição de vínculo comercial exclusivo, sem restrição indevida à
competitividade e sem afronta aos princípios da isonomia, do julgamento objetivo ou da seleção da proposta
mais vantajosa.

 

3 - Da impertinência da exigência de experiência em gestão acadêmica para a comprovação da capacidade
técnico operacional

Por fim, a requerente contesta a pertinência da previsão constante do item 9.2.2.2, alínea “a”, do  Termo de
Referência:

9.2.2.2. Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão comprovar as
seguintes características mínimas:
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a) Experiência prévia – Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, emitido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que demonstrem a execução, pela licitante, de serviços de características,
complexidade tecnológica e porte equivalentes ao objeto desta licitação, abrangendo:
(...)
• Projetos de gestão acadêmica de capacitações presenciais e/ou a distância, em empresas ou órgãos com, no
mínimo, 7.500 usuários ativos e 750 usuários simultâneos, nos termos do art. 67, §2º, da Lei nº 14.133/2021;
Os requisitos mínimos acima estabelecidos, especialmente aqueles relativos à comprovação de experiência
em ambientes de tecnologia, decorrem da necessidade de assegurar que a licitante possua capacidade
técnico-operacional compatível com o porte, a complexidade e a criticidade da solução, sendo exigida a
demonstração de experiência com, no mínimo, 50% do quantitativo de usuários ativos e simultâneos da
infraestrutura atual do MPMG.

 

Sustenta que a aludida exigência habilitatória não guarda correspondência material com o objeto e que “uma coisa é
administrar a infraestrutura tecnológica por meio da qual o ensino é disponibilizado, outra, substancialmente diversa, é gerir
academicamente as atividades educacionais realizadas nessa infraestrutura”. Acrescenta que o “descompasso torna-se ainda
mais evidente porque a cláusula admite a apresentação de atestados referentes a capacitações presenciais”.

Ainda, defende que exigir-se gestão acadêmica introduz atividade paralela, estranha ao núcleo da contratação, e
restringe a participação de empresas, sendo o efeito restritivo particularmente evidente porque empresas de tecnologia podem
possuir atestados que comprovem administração de plataforma, suporte aos usuários, acompanhamento da utilização do
ambiente, produção ou inserção de conteúdos digitais e atendimento a milhares de alunos, sem que o documento empregue a
expressão “gestão acadêmica”.

A UGC manifestou-se a respeito, conforme segue:

O subitem 9.2.2.2, alínea “a”, deve ser interpretado em consonância com o objeto licitado e com o conjunto
das especificações do Termo de Referência, que evidenciam a necessidade de contratação de empresa com
efetiva capacidade de operação, hospedagem, administração, sustentação e suporte técnico de plataforma de
ensino a distância baseada em Moodle, em ambiente compatível com a complexidade e a criticidade do
serviço demandado.
A expressão “gestão acadêmica” deve ser compreendido de forma funcional, como referência ao ambiente de
utilização da plataforma e ao conjunto de rotinas necessárias à sua operação, especialmente aquelas
relacionadas à disponibilização, manutenção e suporte dos cursos ofertados no sistema. Evidentemente, a
coordenação acadêmica, a atuação pedagógica e a gestão educacional permanecerão sob responsabilidade
da Escola Institucional do MPMG, não se transferindo à futura contratada qualquer atribuição dessa
natureza. Assim, a expressão não impõe requisito de atuação pedagógica, coordenação escolar, gestão
administrativa de instituição de ensino ou qualquer outra atividade alheia ao objeto da contratação.
Assim, a exigência editalícia permanece vinculada ao núcleo da contratação e à demonstração de
experiência prévia em serviços similares, não se estendendo para atividades alheias ao escopo contratado.
Os quantitativos previstos no edital foram fixados como parâmetro objetivo de capacidade operacional e
permanecem inalterados, por refletirem a dimensão mínima da solução a ser disponibilizada à
Administração.
Não há, portanto, restrição indevida à competitividade, tampouco direcionamento do certame. O edital não
exige vínculo com fornecedor específico, certificação exclusiva, credenciamento ou atuação em gestão
acadêmica stricto sensu. Exige apenas comprovação de aptidão técnica em ambiente compatível com a
operação de plataforma de EAD, o que é medida legítima e proporcional ao objeto.
Dessa forma, a interpretação correta do subitem afasta a alegada irregularidade, motivo pelo qual a
impugnação deve ser indeferida, permanecendo o item como redigido, por se tratar de cláusula tecnicamente
justificada e compatível com a finalidade da contratação.
Esclarece-se, por oportuno, que a expressão “gestão acadêmica” deve ser compreendida, exclusivamente,
como referência às rotinas de operação de ambiente educacional digital, não abrangendo exigência de
prestação de serviços pedagógicos, administrativos ou institucionais próprios de estabelecimento de ensino.
Os quantitativos mínimos estabelecidos para comprovação da capacidade operacional, por sua vez,
permanecem justificados como parâmetro objetivo de aferição da aptidão da licitante para executar solução
de porte compatível com a demanda institucional, em conformidade com a dimensão do ambiente atualmente
considerado pela Administração. O edital informa referência de aproximadamente 15 mil usuários ativos,
enquanto o requisito de habilitação foi estruturado com quantitativos mínimos proporcionais à escala da
contratação.
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Conclui a UGC que não restou identificado qualquer elemento apto a demonstrar ofensa aos princípios da isonomia,
da competitividade, do julgamento objetivo, da razoabilidade ou da seleção da proposta mais vantajosa, bem como assegurou
em seu parecer que as exigências contestadas mostram-se vinculadas ao interesse público tutelado, ao planejamento da
contratação e à necessidade de garantir solução tecnicamente apta, segura, contínua e aderente ao ambiente institucional do
MPMG.

 

Por todo o exposto, com fulcro na manifestação técnica da Diretoria de Formação, Aperfeiçoamento e Pós-
Graduação e considerando os fundamentos expostos, reputam-se como improcedentes as alegações arguidas pela
requerente, razão pela qual não cabe alteração do instrumento convocatório.

 

 

 

 

 

Belo Horizonte , 06 de agosto de 2026

 

 

Lizziane de Souza Trindade
Pregoeira

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIZZIANE DE SOUZA TRINDADE , FG-2, em 06/08/2026, às 12:58, conforme
art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica, informando o código
verificador 10215236 e o código CRC 5307B1C5.
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